
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO — CCL 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2023-SRP 
PROCESSO ADM. N° 1.189/2023 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Pinheiro 

- MA, por meio da Comissão Central de Licitação, realizará licitação, para Registro de Preços, 

na modalidade PREGÃO, FORMA ELETRÔNICA, do TIPO MENOR PREÇO POR ITEM e 

MODO DE DISPUTA ABERTO nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do 

Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto n° 7.746, de 05 de junho de 2012, 

do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro e 2013 alterado pelo decreto 9.488 de 30 de agosto de 

2018, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa 

SEGES/MP n° 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 

2006, da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, 

Decreto n.° 001/2022, de 04 de janeiro de 2022 e Decreto n.° 002, de 04 de janeiro de 2022, 

aplicando-se; subsidiariamente, a Lei fi.°' 8•:646,-de 21' 'de junho de 1993,....e as exigências 

estabelecidas neste Edital 

ffi
Data da sessão: 30 de março de 2023. 
Horário: 09:00 min (horário de Brasília) 
Local: Portal de Compras do Governwfederal — https://www._goviw/comtiras/p r 
Critério de Julgamento: menor preço por item 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para eventual e futura 

aquisição de coletes balísticos para atender as necessidades da Secretaria de 
Segurança do município de Pinheiro-MA, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de 

seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do o 
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2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que 
permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua 
forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo 

Federal, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br/ por meio de certificado digital 
conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a 

responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua 

capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva.. e :formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assnine c,, -)mo'firities e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos prtiticados diretamente ou por seu representante., excluída 
a responsabilidade do provedor do sistema d'ilvdóórg9-W,ou entidade promotora da 

.licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das. credenciais. de acesso, 

ainda que pofterceiros 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferira exatidão dós seus dados 

cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF, conforme 

disposto no art. 90 da IN SEGES/MP n°3, de 2018. 

4.1.10s licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
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4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, 
na forma da legislação vigente; 

4.2.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou 
judicialmente; 

4.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, 
de 1993; 

4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em 
processo de dissolução ou liquidação; 

4.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.7 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); 

4.2.8 sociedades cooperativaconsiderando a 'edação contida no art. 10 da 
Instrução Norritalivr.4",GESMP ii" 5, de,' 2017. 

Nos termos do art. 5" do Decreto n°9.507, de 2W, é vedada a contratação de 
pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável 
pela demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 
companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por 
consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula 

Vinculante/STF n° 13, art. 5°, inciso V, da Lei n° 12.813, de 16 de maio 

de 2013 e art. 2°, inciso III, do Decreto n.° 7.203, de 04 de junho de 2010); 

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, 
na execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar 
de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão 
contratante. 

4.5. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" 
"não" em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
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4.6.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.6.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o 
prosseguimento no certame; 

4.6.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 

e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas 
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos; 
4.6.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
4.6.4 que inexistem fatn's', impeditivos 'para sVal hátlititicãó no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
4,.6.5 que não .empregamenot,de-18~s,em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 ajjos, 
na co dição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, WIIL da. Constituição; 

4.6.6 que a proposta foi elaborada de forma independente; 

4.6.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° 

e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 

4.6.8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento 

de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 

de julho de 1991. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com 
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 
neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 
constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 10 da LC n° 123, de 2006. 

5.5.' Incumbira ao licitante acompanhar ás operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsávelpelo ónus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer rugp_,s.t,geu,,s.,.,yuitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar.. on.substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1 Valor unitário e total do item; 

6.1.2Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação d 

Termo de Referência 
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6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo 
de Planilha de Custos e Formação de Preços; 

6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual 
equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais 
como os valores 

6.3.2 providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

6.3.3 Caso o eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos se 
revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá 
efetuar o pagainen,to seguindo, estritamente as „regras contratuais de 
faturamento dos serviços deniandadOs-  e' executados, concomitantemente 
com a redização, se necessário e c. tbível. de idequação contratual do 
quaniitatiVo'neõeSsário, coni'base na alínea 95" do inciso 1 do art. 65 da Lei 
n. 8.666/93 e nos termos do axt. 63, §2° da IN SEGRSTMP n.5/2017. 

6.4. :A :..empresa é a única responsável pela cotação .correta dos encargos tributários. 
Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributará) a que se submete, 
serão adotadas as orientações a seguir: 

6.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido 
durante toda a execução contratual; 

6.4.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou 
redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada 
apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação 
dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior. 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

corno de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

6.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de 
Contas da União, :e„ após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção- das medidas necessárias 

híto exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 
a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações 
exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitiv 
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. • t çl°

ctil°
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7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

7.5.10 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um) real. 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

.10. A etapa de lances -da sessão pública terá, duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema qmando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração dá sessão iéblica. 

1.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

7.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 

seus anexos. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, 
regulam Oitada pelo Decreto n° 8.538, 4,2,01árr

7.21: Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) _ici,rna da melhor roposta ou Melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados-pelo sistema, contadosi s'a comunicação automática 

para tanto. 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entr 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

540°'tirç 
vo 
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7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a 

preferência, sucessivamente, ao objeto executado: 

7.26.1 por empresas brasileiras; 

7.26.2 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

7.26.3 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas ou os lances empatados. 

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital. 

7.28.1 A negociação será- ,realizada por, mi, dg §istee, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

7.28.2 O pfeweiro solicitará ao licitarktemelhor classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos, documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

7.28.3 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto 

n.° 10.024/2019. 
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8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o 

auxílio da Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante 
em relação à sua proposta final; 

8.3. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e 
Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da 
proposta, desde que não contrariem exigências legais. 

8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do 
Anexo VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que: 

8.4.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.4.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.4.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de 
Referência; 

8.4.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 
1455/2018 -TCU - Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo 
exigido, ou que apresentar pino manifestamente inexequível;. 

8.4.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá 
°recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerad'a 
inexequível a proposta de preços ou menor kince que: 

8.4.4.1.1. for insuficiente para a cobertura,,dos: custos da contratação, 
apresente MC:0'W global ou unitários simbéliços,,irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos '1:mû mos e, 1.árite de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4.4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam 
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo 
obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 
de trabalho vigentes. 

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo 
das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 01 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
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8.6. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média 

dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for 

flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua 

imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a 
legalidade e exequibilidade da proposta. 

8.7. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita. 

8.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e 
quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio, de  .disponiyel, no. sistema, no prazo de 2 „ , 
(duas) horas, sob pena de. não aceitação da proposta. 

8 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a :partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o 
prazo 

8.9.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 
destacam-se as planilhas de custo readequalas com o valor final 
ofertado. 

8.10.Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

8.11. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na 
Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em 
relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na 
contratação; 

8.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no 
prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço. 

8.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas; 
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8.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do 
Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço 
ou da área especializada no objeto. 

8.14.Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 

8.15. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a 
nova data e horário para sua continuidade. 

8.16. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar 
à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for ,o caso. 

8.17.Encerrada a análise quanto à ttceitação da propost'a, o pregóeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital 

9 D A 'HABILITAÇÃO 

().1.Coino condição prévia ao exame da documentação de habilit4ão do licitante 
detentor da proposta classificada em p eiro higar, ère' goeiro: verificará o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj .jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
d) Lista de Inidõneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - 
TCU(https://contas.tcu.gov.briords/f?p=INABILITADO:CERTIDA0:0);

a) Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidad de 

m44̀/t°Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

00' 1
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b) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

9.1.2.1.Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para 
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos 
vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 

9.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação 
previamente à sua desclassificação. 

c) Constatada a existência de s .glçãpi, ONeaCkeiVIR reputa410 licitante inabilitado, „ 
p r falta de condição de participação. 

d) No caso 4c. inabilitaçã,o, lavçrá ,nova verificação, pel stema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar u" 123, 
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da prôposta 
subsequente. 

9.2.Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à 
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa 
SEGES/MP n° 03, de 2018. 

a) O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 
SEGES/MP n° 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender 
às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil 
anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

b) É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 
documentação atualizada. 
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c) O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões 

feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), 

conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3.Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o 
licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no 
prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.4.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital. 

9.5.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, 
pela própria natureza, complo,, adaniente, forem 'emitidos' somente em nome da 
matrizib.,

a) Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 
de números de documentos pertinentes ao CN, D e ao CRF/FGTS, quando 
for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3. os licitantes deiTerão encaminhar, nos termos 
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.7.1. Habilitação jurídica: 

a) Sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada: Ato 
Constitutivo emvigor, devidamente registrado no registro competente, com todas 
sua(s) respectiva(s) alteração(ões), acompanhado do documento comprobatório de 
seus administradores devidamente registrado; 

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vi 

541)
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acompanhado de todas as alterações, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
d) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

e) Microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que 
comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

f) No caso de sociedade simples: Ato Constitutivo em vigor, devidamente 
registrado no registro competente, com todas sua(s) respectiva(s) alteração(ões), 
bem como documento que comprove a indicação de seus administradores; 

g) inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

h) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 

'7) 
Os documentos acima deverão estar acompanhados' de todas as alterações 

contratuais e dos documentos de identificação de seus administradores. 

,00(  9.72. Regularidade fisc 11 e trabalhista; 

j) 'prova de inscrição nu Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de „ 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

k) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

1) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

m) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; 

es# 1°
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n) prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicilio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

o) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, através de Certidão negativa 
de débitos e Certidão da dívida Ativa, do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

p) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, através de Certidão negativa de 
débitos e Certidão da dívida Ativa, do domicílio o ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

q) caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 
na forma da lei; 

r) Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei 
Complementar n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, 
apresentar a documenta ção,de regularidade fiscal g traba/hista cias microempresas 
e'/ou empresas de pequeno porte qu'c ,serão ,subcontratada.s' nôdecorrer da execução 
d ntral o. ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo dc 
regularização previsto nó' art. 4°, §1° do Decreto 11  8 538: de 2015. 

9.7.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

s certidão negativa de falência e concordata, recuperação judicial expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante, contextõ 'expresso na-própria' certidão o prazo de 
sua validade, Caso o documento não declare sua validade somente será aceito 
documento expedido no máximo 60 (sessenta) dias consecutivos de antecedência 
da data de abertura da sessão deste Pregão. 

t) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 
(três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.7.3.1. no caso de empresa constituída no 
exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade; 

9.7.3.2. é admissivel o balanço intermediá • 
ç (03decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
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9.7.3.3. comprovação da boa situação financeira da 
empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes 
fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

Ativo Total 
SG = Passivo Circulante + Passivo Não 

LC = 

Circulante 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

P'!‘ IT 
(s) As empresas que apresentarem resul tado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência. Qeral (SG) e Liquidez Corrente (LC). 
deverão comprovar patrimônio líquido de 10%(dez) do dor total estimado da 
contratação ou do item pertinente. 

9.7.4. Qualificação Técnica: 
Comprovação de aptidão para fornecimento em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a 
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado 
reconhecido firma em cartório; 

b) Com a finalidade de tornar objetivo o julgamento da documentação de qualificação 
técnica, considera(m)-se compatível(eis) o(s) atestado(s) que expressamente 
certifique(m) que o licitante já forneceu no mínimo 10% (dez por cento) do objeto deste 
Termo de Referência; 

c) A exigência pela apresentação de atestados técnicos no percentual descrito se faz 
necessário para resguardar a administração pública no sentido de garantir a execução do 
contrato e, consequentemente, atender as demandas do Municipio de Pinheiro- MA, 
Órgãos Participantes e Aderentes. Vale ressaltar também que tal exigência não 
compromete a competitividade do certame. 

d) A licitante deverá apresentar Relatório de Avaliação Técnica (RAT) expedido pelo 
Departamento de Ciência e Tecnologia do Exército, dentro do prazo de validade, cópia 
autenticada do Título de Registro (TR) ou Certificado de Registro (CR), o Relatóri 
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Técnico Experimental (ReTex) na sua integralidade e apostilamento do Exército @ara 
comercializar), conforme o Art. 30 da Portaria n° 18 — DLOG, de 19 de dezembro de 
2006 do Exército Brasileiro. Toda documentação deverá ser entregue em sua totalidade, 
sem supressão de páginas; 

e) Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial da empresa licitante; 
f) Será aceito o somatório de atestados de capacidade técnica para fins de comprovação 

da alínea anterior; 
g) Os atestados deverão referir-se aos fornecimentos realizados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 
h) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 

decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser 
executado em prazo inferior; 

i) O atestado apresentado para um item não poderá ser utilizado para os demais, exceto o 
quantitativo excedente; 

j) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, enderw atual £41.gopttrátante e local em que 

_fOrairi realizados os fornecimentos. 
i) O atestado de \ era conter, Ldern do nome do atesLtrite, endereço e telefone da pessoa 

jurídica, ou qualquer outra : forma de que a Prereitura-Muriftipal de Pinheiro - MA possa 
valer-se para manter con tato com a empresa declarante; 
A Prefeitura Municipal de Pinheiro- MA se reserva o direito de realizar diligências para 
comprovar a veracidade dos atestados, podendo requisitar cópias dos respectivos 
Contratos e aditivos e,'ou outros documentos comprobatóriõs do conteúdo declarado; 

9.8. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.9. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação. 

9.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez 

constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, 
a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 

de justificativa. 

9.11. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, s 
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facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 

ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para sua 
continuidade. 

9.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste Edital. 

.# 

9.14. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTOILA PROPOSTA-VENCE ORA 

10.1.A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e 
as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente 
ajustada ao lance vencedor; 

10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 
Contratada, se for o caso. 

10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitár 
em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 50 da Lei n° 8.666/93). 
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10.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os 
valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto 
deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não 
sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.7.As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 
concedido o.prazo de no mínimo 'trinta minutM; para que qualquer licitante manifeste a 
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende reCorrer e por.quais,motiv osy camppÁkwiio do sistema. 

1i.?. -Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a,tempestividade e' a 
existência de motivação da intenção de recorrer, Fr ara decidir se admite Ou não o recurso, 
fun damentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer importará a decadência desse direito, e rejeição sumário da intenção de 

recurso pelo Pregoeiro. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 

de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis 

aproveitamento. 
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11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1.A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 

dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 

o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, §1° da LC n° 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 

12.2.1. A coiTí1 áo se dará por meio do sistema eletrônico 'eh.an ou e-mail 
de acordo coma fase do-procedimento licitatário. 

422.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo corn,os.dados contidos 
no • RCAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
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15 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

a) DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do 
certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente 
justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 
estabelecidas na Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto n° 7.892, de 2013. 

15.1.1 A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo 
para adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, 
fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que 
não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, 
a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da 
utilização da ata de registro presos, can forme estabelecido em ato do 
Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Ãiestio 

15;2 Caberá ao-fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que 
este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

15.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

15.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quintuplo 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não 
participantes que eventualmente aderirem. 

15.4.1 Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno 

porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o 
órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da contratação 

pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já prevista 

para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à ad i t- Pd es 
eçek' 

sit'v alf» n.2.3 
?o 0312.-
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anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 

(Acórdão TCU n° 2957/2011 — P). 

15.5 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

15.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 
efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da 
Ata de Registro de Preços. 

15.6.1 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de 
vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

b) VALIDADE DA ATA 

15,7 A validade da Ata (Inegisiià" reeM Tineser a partir de sua 
assinatura não podendo ser prorrogada. 

OREVISÃO E CANCELAMENTO 

15.8 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos 
não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 
registrados nesta Ata. 

15.9 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 
cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

15.10 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para 
negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

15.11 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

15.12 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
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15.12.11iberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 

antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

15.12.2convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

15.13 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

15.14 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

15.14.1descumprir as condições da ata de registro de preços; 

15.14.2.não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

15.14.3não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou 

15.14.4sofrer sanção administmtiwe cujo efeito torne-o proibido de celebrar 
contrato administrativo, alcançando o Órgão gerenciador e órgão(s 

Oparticipa t e(s). 

15.15 0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 15.14.1, 15.14. 
15.14.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

15.16 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 

15.16.1.por razão de interesse público; ou 

15.16.2.a pedido do fornecedor. 

15.17 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.18 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la 
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 

meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco) dias, 
da data de seu recebimento. 

'SI
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15.19 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 

Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 

pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente 
aceito. 

15.20 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 

15.20.1Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante 
vencedor na sequência da classificação do certame. 

16 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato. 

16.2 O -adjudicatário terá o prEeFtF .-!(cf ) dias úteiST bFintados, a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem pre¡uízo,das sançoes,previstas neM4,„Edita1g

16.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade p IF 1 t sinaunt do Termo de Contrato, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso 
de recebimento (M), disponihilização de acesso a sistema de processo 
eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e 
devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento 
ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

16.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 

16.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

16.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei n° 8.666, de 1993; 

16.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 

seus anexos; 
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16.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

16.4 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

16.5 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 
de abril de 2018, e nos termos do art. 6°, III, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, 

consulta prévia ao CADIN. 

16.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 
contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder 
ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

16.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, sob pena de,aplicação.d?s penalidadewre,yistas no edital e anexos. 

16.6 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condiçoes de habilitação consignadas no edital, 2e deverão ser mantidas „.. 
pelo licitante durante, a vigência do contrato ou da ata de registro% preços. 

16.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as- tondições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar wassinar o contrato ou a ata de registro de 
preços, a Administração, semnarejuízo da aplicação das sanções das demais corninações 
legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato 
ou a ata de registro de preços. 

17 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 

previstos no Termo de Referência. 

18 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo 
Referência. 
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19 DO PAGAMENTO 

19.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Edital. 

20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 

20.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

20.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

20.1.3 apresentar documentação falsa; 

20.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.6 não mantiver a própost ; PA MtiNiir DP 
261.7 cometer fraude fiscal; 

20.1.8 comportar-se de modo-inidô o, 

20.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva, .em pregão para registro de preços, que, convocados, não honrarem o 

compromisso assumido injustificadamente. 

20.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 

os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

20.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

20.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

20.4.2 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
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20.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

20.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 
SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

20.4.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste 
subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas 
como infração administrativa neste Edital. 

20.4.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 

20.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

20.6 Se, durante o processo'Rrai5liCa.çào de penalidades htl~ndicios de prática de 
ação administrativa tiMicada,pelaLei n° 12.846, de 1" de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administraçãopiihliça .pacion,a1, ou estr,w&Orà,, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa devãio ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instaura0Wde investigação-preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização 
—PAR. 

20.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos 
da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 

20.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público. 

20.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

20.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudi o, • o

0,3 
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observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei 

n° 9.784, de 1999. 

20.11 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

20.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 
Termo de Referência. 

21 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

21.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 
preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

21.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

21.3 fInvendo um ou mais licitantes !pç grOtem roem °Stias propostas em valor igual 
ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da ultima proposta 

individual apresentada durante a fase competitiva, 

A :Esta ordem : de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata 
ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 dó Decreto n° 
7.892/213. 

22 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

22.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cpl-
pinheiro hotmail.com, como também por petição dirigida. 

22.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital 
e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados 
da data de recebimento da impugnação. 

22.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

k i • $5 CCI —:s 
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22.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 

Edital. 

22.6 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 
aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos. 

22.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

22.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

22.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a Administração. 

23 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

.1 Dá sessão pilhlica do PregãO d1vulgar2 e-á Atà rici' i'steniâ eletrônico. 

23.2, Não havend,o,epediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário :anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

23.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso eJduranteAa sessão pública 
observarão o horário de Brasília — DF. 

23.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

23.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses cust • 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
ØSé ;"‘"
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23.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 

23.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

23.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
https://pinheiro.ma.gov.brl e poderão ser lidos e/ou obtidos na Comissão Central de 
Licitação nos dias úteis, no horário das 8:00 horas às 12:00. horas, mesmo endereço e 
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 
aos interessados. 

23.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

23.12.1ANEXO I - Terirt"C; de Referencia: 

23.12.2ANEXO II — Minuta de Ata de Registro de Pr 

23.12.3ANEXO ITT — Minuta "de Termo de,Contrato; 

23.12.4ANEXO IV- Modelo de Proposta de Preços: 

Pinheiro- MA, 14 de março de 2023. 

_raes qtjt5eiro Silvou) I 
da CCI. Pve 

Po 003/2023 

Silvano J é Mo ibeiro 
Pregoeiro 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

01- OBJETO: 

1.1.Registro de preços para eventual e futura aquisição de coletes balísticos para atender as 
necessidades da Secretaria de Segurança do município de Pinheiro-MA. 

02- JUSTIFICATIVA: 

2.1. A presente requisição tem por finalidade a aquisição de Coletes Balísticos para os 

componentes da Guarda Civil Municipal de Pinheiro- MA. Atualmente a Guarda Municipal 

possui um efetivo de 68 (sessenta e oito) Agentes lotados na Secretaria de Segurança. Justifica-

se a efetiva necessidade de aquisição por se tratar de Equipamento de Proteção Individual, 

especificamente da proteção do tronco , aàte ataques-de' proPtel .-de':èada integrante da 

Gintrda Civil Minticipal, lev -indo-se em conta que este equirximento possui data de validade. 

i essalta7se ainda, que mediante estwaquisição, . .os Agentes estarão em perfeitas condições de 

• segurança, a fim de realizarem um eCetente trabalho no Município de Pinh.eire,,MA. 

03- ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO: 

COLETE BALISTICO NIVEL III - A TAMANHOS P, M, G. 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE V.UNITÁRIO 
V. 

TOTAL 

01 
COLETE BALISTICO 
NIVEL III - A 
TAMANHOS P, M, G. 

40 UNIDADE R$ 1.528,74 
R$ 

61.149,60 

TOTAL GLOBAL ESTIMADO R$ 61.149,60 

3.1. COLETE BALÍSTICO - ESPECIFICAÇÕES 

O material objeto deste memorial descritivo deverá obedecer às normas exigidas pelo 

Ministério da Defesa - Exército Brasileiro, por meio do Campo de Provas, de acordo com a 
, 

norma Padrão NIJ Standard 0101.04, no que diz respeito às normas balísticas, como m
000 

às exigências complementares abaixo descritas: 

SuG • dau-  9:3 'O 312.0-
e 00 
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a) RESISTÊNCIA MÍNIMA: Colete de proteção balística nível III-A conforme Norma 

NIJ Standard 0101.04. Modelo Ostensivo masculino e preferencialmente feminino. 
b) CONFECÇÃO DOS PAINÉIS BALÍSTICOS: Nível III-A, suficiente para resistir 

impactos de projéteis de arma de fogo dos calibres 9 mm e 44 Magnum, produzido em 
painéis flexíveis confeccionado em aramida multiaxial e uma camada de espuma de 
polietileno, para uso policial, devendo proporcionar proteção frontal e dorsal, tendo no 
máximo 11 camadas, obedecendo as normas exigidas pelo Comando do Exército 

Brasileiro, aplicadas no campo de provas conforme a Norma NIJ Standard 0101.04. O 
conjunto do painel balístico será subdividido em duas partes, sendo uma para 
possibilitar proteção tórax-abdominal e a outra a região dorsal, devendo agir não 
somente na paralisação da trajetória do projétil impactado contra o colete, mas também 
na perfeita absorção das ondas de choque resultantes. 

c) DESCRITIVO: O colete é confeccionado em material de qualidade, que oferece a 
proteção balística exigida nesta Especificação Técnica, agindo não somente na 
paralisação da trajetória do projétil impactado contra o colete, mas também na absorção 
das ondas de choque resultantes (Trauma); ESTA INFORMAÇÃO CONSTA NO 
RETEX (RELATÓRIO TÉCNICO EXPERIMENTAL) EMITIDO PELO EXÉRCITO 
ÚRASILEIRO. 

) IDENTIFICAÇÃO DOS PAINÉIS DE PROTEÇÃO B TICA: Os painéis de 
proteção balística poásuern, fixada na primeira,czunAcla, uma etiqueta com numerações 
do lote e de série, usuário, marca, modelo, ~anho, data de fabricação e de validade, 
resistente à fricção ou à ação de líquidos/suor, com tinta garantidamenteindelével, pelo 
prazo Mínimo de 06 (seis) mim: 
CAPAS INTERNAS (invólucros): Os painéis balísticos deverão ser recobertos por 
uma capa interna confeccionada em tecido com filamento 100% poliamida 6.6, 
multifilamento de alta tenacidade, liso, título 210 Denier com 34 filamentos ou similar, 
a fim de protegê-los de diversos fatores tais como: umidade água de chuva, suor do 
corpo do usuário, imersões, com fechamento em termofusão ou ultrassom. 

f) CAPAS EXTERNAS: As capas são confeccionadas em tecido 67% poliéster e 33 % 
algodão na cor azul noite. As capas possuem regulagem para ajustes e fixação ao corpo 
do usuário nas laterais abdominais, e sobre os ombros, com duas tiras de cada lado na 
parte inferior (abdominal) e uma tira de cada lado na parte superior (ombros). As tiras 
são confeccionadas em alta qualidade, com suas extremidades em velcro. A capa externa 
frontal contém o logotipo da corporação, em silkscreen ou bordado posicionado na 
altura do peito esquerdo abaixo do ombro. As capas externas possuem garantia total 
pelo prazo de, no mínimo, 01 (um) ano contra defeitos de fabricação ou de matéria-

prima dos componentes, contados a partir da data do recebimento dos coletes, de forma 
definitiva, pela administração, desde que seguidas as recomendações do fabricant 
Acompanha uma capa sobressalente. 

k S. II A lee -:e 
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g) DA GARANTIA DO PRODUTO: A garantia ao conjunto do painel balístico, 
incluídos invólucro e etiqueta identificação, pelo prazo mínimo de 06 (seis) anos, e às 
capas externas, contra quaisquer defeitos de fabricação ou matéria-prima, pelo prazo 
mínimo de 01 (um) ano, ambos os prazos contados a partir do recebimento dos coletes. 
Obs. Pode-se inserir junto à capa externa, bordado do logotipo da corporação. 

h) MEDIDAS PAINEL BALISTICO: Deverão obedecer aos padrões SENASP para o 
modelo masculino e preferencialmente feminino. 

i) LOGOMARCA DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL: A aplicação da logomarca e 
velcro para tarjeta da Guarda Municipal nas capas, vista externa, dos coletes balísticos 
tipo ostensivos masculinos, deverá atender as seguintes características: Na parte frontal 
deverá vir bordado o Brasão da GCM, na altura do peito esquerdo, e uma tarjeta 
retangular em velcro na medida de 1,5 cm X 8,0 cm, na altura do peito direito para 
fixação da identificação da cada GM. Na parte dorsal com os dizeres em arco (Bordado). 

j) Para realização dessa aquisição, também se fará necessário a apresentação dos 
documentos abaixo relacionados, que deverão acompanhar a proposta comercial: 

1. RAT (Relatório de Avaliação Técnica) e RETEX (Relatório 
Técnico Experimental) específicos do objeto ofertado, emitidos 
pelo Ministério Defesa Exército Brasileiro; 

2. Título de Registro se for fabricante ou o Certificado,de Registro, 
—se,comereiante, do objettlemlete Balístico, ambos expedidos pelo 
Exército Brasileiro: 
Garantia dos coletes e a validade dos painéis de proteção 
balístirasderno mínimo, fy (seis) anos, sendo mieesta informação 
deverá constar da etiqueta de identificação de todos' os coletes. 

4. Laudo da Capa externa e interna do tecido, os laudos deverão ser 
emitidos pelo IPT,SENAI ou laboratório que seja acreditado pelo 
INMETRO, com data da emissão inferior a 36 meses: Capas 
internas Ensaio Metodologia Resultado Esperado Resistência à 
tração e alongamento (Tiras) NBR ISSO 13934-1/16 Tração 

Urdume: 1354,81 CV% - Tração Urdume: 1,90 Alongamento 
Urdume: 28,42 CV% - Alongamento Urdume: 3,07 Tração 
trama: 1437,68 CV% - Tração trama: 3,06 Alongamento trama: 
26,19 CV% Alongamento trama: 3,72 Gramatura de tecidos 
NBR 10591/08 Gramatura: 207,05 Coeficiente de variação (CV): 
0,81 Ligamento em tecidos planos NBR 12996/93 e NBR 
12546/17 Ligamento: Tela Esgarçamento em uma costura padrão 
NBR 9925/09 Esgarçamento - Urdume: 0,00 Esgarçamento — 
Trama: 0,0 Carga utilizada: 12 Pontos/cm: 4 Densidade dos fio 

NBR 10588/15 Urdume: 24,3 Trama: 20,1 Alt ÇO' o ét 0
qç 
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Dimensional NBR 10320/1988 Trama/transversal: 0,0 
Urdume/longitudinal: -0,8 Análise quantitativa do conteúdo 

fibroso AATCC 20/2013 e AATCC 20A/2017 Fibra 1: 100% 
Poliamida Tecido com gerenciamento térmico (3D) Ensaio 
Metodologia Resultado Esperado Gramatura de tecidos NBR 
10591/08 Gramatura: 142,61 Coeficiente de variação (CV): 1,34, 
Alteração Dimensional NBR 10320/1988 Trama/transversal: 4,5 
Urdume/longitudinal: -16,5Análise quantitativa do conteúdo 
fibroso AATCC 20/2013 e AATCC 20A/2017 Fibra 1: 100% 
Poliéster Capas externas: Ensaio Metodologia Resultado 
Esperado Desvio de trama NBR 13995/97 Desvio: 1,91 
Classificação: Enviesado Gramatura de tecidos NBR 10591/08 
Gramatura: 211,45 Coeficiente de variação (CV): 0,66 Alteração 
Dimensional NBR 10320/1988 Trama/transversal: - 0,4 
Urdume/longitudinal: - 0,17 Esgarçamento em uma costura 
padrão NBR 9925/09 Esgarçamento — Urdume: 2,0 
Esgarçamento — Trama: 0,0 Carga utilizada: 12 Pontos/cm: 4 
Ligamento em tecidos, planos NT112. 12996/93 e NBR 12546/17 
Ligamento: Tela com efeito Rip Stop Densidade de fios NBR 
10588/1.5 ,llrdume:, 39„I Itagy: 20,2 Resistência à tração e 
alongamento (Tiras) NBR ISSO .1.3934- 1/16 Tração Urdume: 
1161,86- CV% - Tração Urdume: 0,72 Alongamento Urdume: 
1596'CV')/ Alongamento ~ume: 0,92 Tração trama: 574,48 
CV% - Tração trama: 2,76 Alongamento trama: 15,74 CV% 
Alongamento trama: 4,54 Análise qualitativa e quantitativa do 
conteúdo fibroso AATCC 20/2013 e AATCC 20a/2017 Fibra 1: 
66,04% Poliéster Fibra 2: 33,96% Algodão. 

A empresa vencedora deverá apresentar declaração se comprometendo a apresentar uma 
amostra completa de cada tamanho no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a finalização do 
processo licitatório. Deverá apresentar declaração que caso vencedor, a empresa se 
compromete a fazer o descarte dos coletes quando vencidos. 

h) Anexo a este Termo de Referência as medidas painel balístico. 

04— DA APRESENTAÇÃO DO PROTOTIPO 

4.1. Durante o curso da licitação, na fase de julgamento das propostas, para atendimento da 

demanda, a fim de verificar a adequação aos requisitos técnicos definidos no Termo d 

Su st,.re 
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Referência, a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias corridos contados a partir da convocação do pregoeiro, deverá: 

a) apresentar 01 (um) protótipo na modelagem masculina ou feminina no tamanho "P", 
conforme especificações técnicas do objeto contidas neste Termo de Referência; 
b) A análise e aprovação do protótipo do capacete balístico nível III-A será de acordo com as 
características contidas no item 3.1 do Anexo I deste Termo de Referência; 
c) Em caso de prorrogação do prazo de entrega dos protótipos, este poderá ser feito por prazo 
não superior a 10 (dez) dias corridos. A licitante melhor classificada deverá realizar sua 
manifestação por escrito, justificando os motivos de caso fortuito ou de força maior, antes de 
seu vencimento, comprovando que não houve culpa no descumprimento do prazo estabelecido. 
O pedido será analisado pela contratante que se manifestará de forma favorável ou não quanto 
ao pedido de prorrogação; 
d) A identificação dos protótipos são de inteira responsabilidade da licitante, devendo conter 
na embalagem número do pregão, Nome e CNPJ da empresa e número do item na licitação; 
e) A Comissão Central de Licitação - CCL, será a responsável pelo acompanhamento da análise 
e conferência das especificações dos protótipos, que será realizado por uma equipe 
especializada cabendo a verificação das especificações contidas neste Termo de Referência, tais 
como: , 
- Testes de resistência balísticas, serão utilizados os criterios estabeleculos pelo procedimento 
Téciiico Padrão N° CMI3-002 (SEI 1152804) daST.T.J. SÚtdard 'd101.f14 REV A Serão 
considerados:leprovados os coletes que não atenderem os requisitos técnicos previstos no 
Procedimento Técnico Padião.AV CM13.002, consoantesÀ.N.I.J. Standard (1101.04 REV A. 
Tendo ainda ÇOR10 base, para critMos de uniformidade com relação aos valores do teste de 

,./queda na massa plastilina, medidas do layout (disposição do disparador, cronógr,afo e amostra), 
tipos de calibres, suas velocidades e pontos de impacto na amostra. Para realização destes teste, 
serão utilizados os protótipos enviados para testes conforme quantidade definidas no item 4.1, 
deste Termo de Referência; 

- Teste de flexibilidade, Deverá ser verificado nível de flexibilidade dos painéis balísticos dos 
coletes submetidos as inspeções visuais, por intermédio de teste específico a ser realizado, na 
sede do CMB, em concomitância às sobreditas inspeções, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Termo, referente às especificações técnicas e nas quantidades definidas no 
item 4.1, deste Termo de Referência. Conferência dos materiais/componentes dos coletes 
balísticos (protótipo) e documentação apresentada (Relatório de Avaliação Técnica - RAT) 
expedido pela Secretaria de Ciência e Tecnologia do Ministério do Exército, dentro do prazo 
de validade, cópia autenticada do Título de Registro (TR) ou Certificado de Registro (CR), o 
Relatório Técnico Experimental (ReTex) e apostilamento do Exército); 

- Aspectos visuais das peças, medidas dos objetos estipulados neste Termo de Referência Para 
os tecidos utilizados na confecção das capas externas e internas dos coletes, a Contratada deverá 
apresentar juntamente com os protótipos LAUDOS ou RELATÓRIOS DE ENSAIO emitidos 
por laboratório(s) independente(s) com comprovada capacitação para avaliação da 
características e propriedades. 0(s) laboratório(s) deve(m) ser acreditado(s) necessarr ¥ y  e étkX° 
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pelo INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial) e a 

critério da CONTRATADA acrescido de outros como IPT (Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas), SATRA (Satra Tecnology Centre), podendo os laudos/relatórios emitidos 

estarem em nome da licitante ou do próprio fabricante do tecido, atestando as propriedades 
cujas normas de ensaio tenham sido informadas neste Termo de Referência. 

4.2. A equipe técnica deverá avaliar o protótipo no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, 
contados a partir do recebimento formal do objeto, podendo o prazo ser prorrogado por período 
não superior a 15 (quinze) dias corridos. Fato que será comunicado previamente ao licitante 
melhor classificado. 
4.3. O relatório final do protótipo, após aprovado pela equipe técnica, será enviado às 
Comissões de Recebimento Provisório do município para que seja utilizado como check list no 
momento dos recebimentos, de modo a subsidiar o Termo de Recebimento Provisório. 
4.4. As licitantes serão comunicadas oficialmente do local, data e horário que serão realizados 
os testes com antecedência mínima de 03 (três) dias, para que caso seja de interesse da mesma 
possa acompanhar o procedimento. 
4.5. A Administração não se responsabiliza pelos danos aos materiais enviados para análise, 
sendo devolvidos nas condições em que se encontrarem. A licitante à sua despesa, deverá no 
prazo de até 15 (quinze) dias corridos retirar os objetos analisados e reprovados, caso não o 
faça, os inateriais serão descartados pela Contratante. 

05 - DAS OBRIGAÇÕES 

5.1 DA CONTRATANTE 

5. 1 .1.Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Eclital'e seus anexos; 
5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 'bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo; 
5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito ou por outro meio, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.1.6. Prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto que forem solicitadas pela 
Contratada; 

5.1.7. Fornecer as imagens do brasão e logomarca da Guarda Municipal de Pinheiro- MA. 
5.1.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

5.2 - DA CONTRATADA 
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5.2.1 Apresentar, no ato da habilitação, todos os certificados ou lados exigidos para 
comprovação das características dos itens, conforme descrito neste Termo de Referência 
e no Edital; 
5.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva 
nota fiscal; 
5.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
5.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
5.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
5.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
5.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
5.1,8 - Responsabiliza-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes., seguros, ,deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou ,onliãtli a inciclir7ta'etsztettai0o do únitraio. 

06— DAENTRECk.

6.1 Os objetos deverão ser entregues conforme a Ordem de Fornecimento emitida pelo 
setor de compras da Prefeitura Municipal de Pinheiro: 

- O prazo de entrega dos objetos $etá de 30 (trintaychasaf:conttar,da data.de'eruissão da 
Ordem de Fornecimento. 

6.3 — Não serão aceitos objetos entregues em desacordo com a Ordem de Fornecimento. O 
fornecedor deverá apresentar nota fiscal conforme Ordem de Fornecimento recebida, esclarecendo-
se que não serão aceitas rasuras ou informações incorretas quanto ao histórico da mesma e dados 
do comprador, se comprometendo em caso de erro, trocar a referida nota fiscal num prazo de 24 
horas. 

6.4 — O ateste da nota fiscal/fatura que comprovam o recebimento dos objetos caberá ao 
fiscal do contrato, e só após o recebimento definitivo dos produtos deverá ser aceita e recebida a 
nota fiscal. 

6.5 - Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, a Comissão de 
Recebimento reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à CONTRATANTE para aplicação 
de penalidades; 

6.6 - Os custos da substituição dos itens rejeitados correrão exclusivamente à conta d 
Contratada; 

eiZses'i/g2:5
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6.7 - Na eventualidade de um dos itens do objeto não esteja mais disponível no mercado, a 
CONTRATADA deve substituir por um com a mesma qualidade e especificação técnica do produto 
fora de linha ou superior. 

07- PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: 

7.1 - A entrega se dará sob demanda, de acordo com as necessidades e quantitativos 
solicitados pela CONTRATANTE, mediante emissão de Ordem de Fornecimento emitido pela 
mesma, a partir da data de assinatura do contrato que deverá ter vigência até 31 de dezembro de 
2023. 

7.2 - Após a solicitação de fornecimento, a CONTRATADA deverá proceder a entrega dos 
objetos constantes na mesma, em sua totalidade, em até no máximo 30 (tinta) dias úteis, em uma 
única etapa, independentemente do quantitativo e valor solicitado. 

7.3 - Os produtos objeto do presente termo de referência deverão ser entregues no 
Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Pinheiro. 

08- DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXEUÇÃO: 

8.1 NosI termos do Art. 67 da Leiá 8.666,, de .1993,. será. oilesigpado,-representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando cm registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas Com a execução e determinando o que for necessário à regulanizaçãg de falhas ou 
defeitos observados. 
8.2. A fiscalização de que trata -este 'item não exclui nem reduz a responsabilidade, da 

,4Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda queresultante de 
imperfeições técnicas ou vícios -redi~rios, e, na ocorrência desta, não implica em co 
responsabilidade da Administração ou de seus igentes e prepogtÕs,,d&:Conforinidade Com o Art. 
70 da Lei n° 8.666, de 1993. 
8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

09- DO REAJUSTE: 

9.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
9.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 
IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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9.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 
9.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
9.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo 

10- DO PAGAMENTO: 

10.1 - O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Pinheiro, em moeda corrente 
nacional, mediante Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada e ocorrerá até 
no máximo de 30 (trinta) dias após a data do recebimento definitivo do material solicitado na etapa, 
mediante a apresentação da competente Nota Fiscal ou Fatura; 

10.1 1 - A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação 
^de pagamento, assinada e cari mli ada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, 

conteúdo o n° do processo licitatório, as informações para crédito em conta corrente como: 
nome e número do, Bano nome e número da is,Áigéncia e número da conta irie3c.indo a Nota 
Fiscal devidamente atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível, juntamente com cópia 
do contrato, cópia da nota de empenho como também as derwiis certidões atualizadas: 
Certificado de Regularidade de Situa çao do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
FGTS, Certidão de Débitos Trabalhins --'C'NDT, Certidão Negativa de Débito junto à 
Previdência 'Social - CND, Certidão njunta Negativa de Debitas Relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidões negativas de débitos 
expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município. 

10.2 - Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá 
manter as mesmas condições de habilitação; 

10.3 - O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho 
dos produtos fornecidos, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da 
utilização do referido material; 

10.4 - A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com 
o número de inscrição no CNPJ com que foi cadastrado no departamento de cadastro de 
fornecedores da Prefeitura Municipal de Pinheiro, constante ainda da Nota de Empenho e do 
Contrato, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da 
matriz. 

11- PRAZO DE VALIDADE 
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11.1 — A gaiantia dos veículos não poderá ser inferior a 36 (trinta e seis) meses contra vícios 
ou defeitos de fabricação, contados a partir da expedição da nota fiscal; 

11.2 - Caso fique comprovado vício redibitório que torne os materiais impróprios ou 
inadequados ao uso a que se destinam, dentro do prazo de garantia, a Contratada deverá 
providenciar a substituição, no todo ou em parte, de conformidade com o objeto, observando o 
prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos e às suas expensas. 

12— CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

12.1 — O cronograma de desembolso será realizado sob demanda, durante a vigência do 
contrato, nos termos da alínea "b", inciso XIV do art. 40, da Lei Federal n° 8.666/93. 

Pinheiro — MA, 01 de fevereiro de 2023. 

Puta a Patrícia Risk% e lweira 

Secretária Municipal dePtplgrj . gj3 /202 pifis Wnej amento e Finanças 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO A- MEDIDAS PAINEL BALISTICO (FEMININO): 

E 

 1 

FRONTAL 

o 

A E3 C E G H 

PP 420 317 243 110 243 429 336 308 129 270 131 392 401 

450 340 260 120 260 460 360 330 100 290 140 420 430 

470 370 290 130 280 480 390 360 110 310 150 440 450 

490. ,400 320 140 300 .500, • 420 390 330 170 460 470 

GG -I 1 -;63 187 506 517 

590 o 550 500 140 190 210 540 

ÁREA r`r R 

TAMANHO  ÁREA  FRONTAL

PP 0,0950 M2 

GO 

0,1090 m2

0,1256 m2

0,1430 m2

0,1729 m2

ÁREA DORSAL ÁREA TOTAL 
:;20,10$0 ma •  0,2030 m2 

0,1241 m2 

0,1420 m2

0;1000 m2

0,1946 m2

0,2331 m2

0,2676 m2

0,3039 m2

0,3675 m2

EXGG 0,2033 m2 0,2292 m2 0,4325 m2

PAINEL BALISTICO 

PREFERENCIALMENTE FEMININO 

0(3 aeS 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO B— MEDIDAS PAINEL BALISTICO (MASCULINO): 

I 
E ..... 

K 

'\
,. 

'-... , FRONTAL 

A 8 C D E F O H 1 J K L M 

,. PP 439 374 318 171 261 454 397 369 169 293 140 411 425 

m 
, 

.... P 470 400 340 180 280 480 420 390 180 310 150 440 450 
c..) ,,," 

M 500 430 370 200 300 510 450 420 200 340 170 470 480 

c) 
G 530 460 400 220 320 540 480 450 220 360 190 500 510 

i GG 560 490 430 240 340 570 510 480 240 380 210 530 540 

/ I EXGG 590 520 460 260 360 610 540 510 260 400 230 560 580 

L 
L .........___......._..........: 

] 

A ÁREA DE PROTEÇÃO (M2) _.., 
TrAmANHO. ÃREA ÈRONTAL, • ÁREA DORSAL ÁREA TOTAL 

J ..- -'1- 0,1,1_., .' • ° . 6 •,2_ __ 
C 0,1589 rn- 0,3029 m2, 

_LTr ., !-- 
M4a a ,2 

POR5AL . 
CG 0,2151 rn 2 0,2366 m2 0,4517 

, CC 0,2379 rn 2 0,2640 rr12 0,5019 .,1 
e5 _ 

i 

I 
f 

ANEXO 
._, 7 _,A______________ ..] 

VASCULINO 
F .... ..., 
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ANEXO II 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
(FORNECIMENTO) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO-MA 
PREGÃO ELETRÔNICO 012/2023-SRP 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.° 

O Município de Pinheiro- MA, através da Secretaria Municipal de .x.x.x.x.x.x.x., com sede 
no(a)  , na cidade de  , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° , neste ato representado(a) 
pelo(a) (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n° de de de 200..., publicada 
no   de   de   de  , portador da matrícula funcional n° ,2 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na forma eletrônica, para 
REGISTRO DE PREÇOS n°  /20..., publicada no   de  /  /20 , processo 
administrativo n°  , RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e 
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n° 
7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade ccin as di‘sposições a seguir: 

PI 
DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual e futura 
aquisição de coletes balísticos para atender as necessidades da Secretaria dí Segurança do 
município de Pinheiro-MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste instrumento, especificado(s)noTertiM de Referência,. Liiexci I do 'edital de' Pregão 
Eletrônico n° 012/2023-SRP, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas 
na(s) proposta(s) são as que seguem: 

BENEFICIÁRIO DA ATA: 
CNPJ: FONE/FAX: 
ENDEREÇO: 
E-MAIL: 
REPRESENTANTE LEGAL: 
CPF N°: RG N°: 
DADOS BANCÁRIOS: 
BANCO: AGÊNCIA: CONTA:

skwo 
o 
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Item Descrição dos Produtos Unidade 
Quantidade 

Total 

Preço 
. . Unitário 

(R$) 

Preço Total
(R$) 

Valor Total do Registro R$ 

3. CADASTRO DE RESERVA - Considerando a ordenação final das Propostas de Preços, as 
empresas abaixo relacionadas aceitaram cotar os bens com preços iguais ao do BENEFICIÁRIO 
DA ATA, em cumprimento ao artigo 11, inciso II, do Decreto Federal n° 7.892/2013: 

1° 

EMPRESA: 
CNPJ: FONE/FAX: 
ENDEREÇO: 
E-MAIL: 
REPRESENTANTE LEGAL: 
CPF N°: RG N°: 
DADOS BANCÁRIOS: 
BANCO: AGÊNCIA: CONTA: 

EMPRESA: 
C J: 
ENDEREÇO:

-RiPRESENTANTE LEGAL: 

FONE/FAX: 

CPF N°: RG N 
DAI OS BANCÁRIOS: 
BANCO: AGÊNCIA: CONTA: 

4. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

4.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
XXXXXXXXXXXXXXXX 

4.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 

licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada 
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a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei 
n° 8.666, de 1993 e no Decreto n° 7.892, de 2013. 

5.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para 
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica 
condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não 
participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a 
viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização 
da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão 
do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 

5.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que 
este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

5.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

5.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas. na toLdidade, ic) quíntuplo do 
quantitativo de 'cada itertiviegistríao 'fia ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos -não 
participantes que eventualmente iderirent. 

5.4.1. Tratando-se de item exclusivo para rnicroempresas e empresas de pequeno porte 
e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão 
gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida 
pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão 
gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse 
o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU n° 2957/2011 — P). 

5.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

5.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 

otsp. 
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5.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 

prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de 
vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

6. VALIDADE DA ATA 

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir de sua 
assinatura não podendo ser prorrogada. 

7. REVISÃO E CANCELAMENTO 

7.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos 
não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 
registrados nesta Ata. 

7.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 
cabendo à Administração promover as negociações junto ao(á) fornecedor(es). 

s '-
7._ . Quando o preço registrado tornar-se superior a' o preço praticado no mercado por 
motivo supervenien te, a Administrileão-convocará o( s) fornecedor(es) para negociar em a 
redução dos preços aos valores"Praticados,pelo niereado. 

7.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu pi o ao valor praticado pelo mercado 
será liberado-do compromisso assumido, sem aplicação-de penalidade. 

7.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos -preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

7.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

7.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

7.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

7.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

7.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 
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7.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

7.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; ou 

7.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 
contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

7.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 
será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

7.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 

7.9.1. por razão de interesse público; ou 

7.9.2. a pedido do fornecedor. 

11-1
8. DAS PENALIDADES 

O clescumprimento Ata de Regi& 1-e„,s Preços ensejará aplicação das 
.penalidadesestabelecidas no Edital. 

8.2. A4a competência do órgão gerenciador a tplicação (Lis penalidades decorrentes 
do descumprühento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5°, incio...Xdo Decreto 
n° 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante 
a aplicação da penalidade (art. 6°, Parágrafo único, do Decreto n° 7.892/2013). 

8.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no art. 20 do Decreto n° 7.892/2013, dada a necessidade de 
instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

9. CONDIÇÕES GERAIS 

9.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, 
ANEXO AO EDITAL. 
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9.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de 
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93, nos termos 
do art. 12, §1° do Decreto n° 7.892/13. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Local e data 
Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(es) 
registrado(s) 
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ANEXO III 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO DE 

FORNECIMENTO N°  /  , QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICIPIO DE PINHEIRO-MA, 

POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE E A EMPRESA 

O Município de Pinheiro- MA, por intermédio da Secretaria Municipal de 

.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X., com sede na .X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X., Pinheiro- MA, 

inscrito(a) no CNPJ sob o n°  , neste ato representado(a) pelo(a) 
 , nomeado(a) pela Portaria n° , de de de 20..., publicada 
no Dou de   de   ,de portador ,da matrícula funcional n° 

- á 
 doravante de'nomina a'CONtRÃTANTE, e o(a)  
inscrito(a) no CNAJNIF sob o n° , sed i ado( a) na 
  doravante designada 'CONTRATADA; neste ato representada pelo(a) 
Sr , portador(a) da Carteira de Identidade tf  , expedida pela (o) 

CPF   tendo ent vista o que consta no Processo n° 
 e em observância às disposições da Lei n° 8.666, 'ck 21 de junho de 1993, 

da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 7.892, de 23 de jcmeiro de 2013, do 
Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP n° 5, de 
26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão por Sistema de Registro de Preços n° /2023, mediante as cláusulas 
e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento contratual é o fornecimento de coletes balísticos para 
atender as necessidades da Secretaria de Segurança do município de Pinheiro-MA, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, que serão 

prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e 

à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

s‘so: 
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ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNIDADE QUANT VALOR UNIT VALOR TOTAL 

1 

2 

... 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será até 31/12/202_, contados da data 
da assinatura do contrato. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 

3.2.b cronograma de desembolso será realizado sob demanda, durante a vigência do 
contrato,. nos termos da al ínen "11": i nri so XTV d árt 40, . Feri etal n° 8.666/93. 

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas „.„ „ 
decorrentes da execução contratual, sive tributos ejou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro ,e‘ontros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2023...., na 
classificação abaixo: 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos 
recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no 
início de cada exercício financeiro. 

5. CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência. 
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6. CLÁUSULA SEXTA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

6.1. Não haverá garantia para execução. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

7.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 
Termo de Referência, anexo do Edital. 

8. CLÁUSULA OITAVA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

8.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

9. CLÁUSULA NONA — RESCISÃO 

9.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

9.14por ato unilateral e escrito .da Administração, 
• 

nas situações previstas: nos inciso I a XII e XVII do
art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as 
'CoriSequênciáS-inMadáS no art 8O da mesma Lei, 

sem prejuão da aplicação. das sanções previstas no 
Termo de Referência, anexo ao Edital; 

9.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n°8.666, de 1993. 

9.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

9.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. 

9.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

9.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

9.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; Indenizações e multas 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA — VEDAÇÕES 

10.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— ALTERAÇÕES 

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, 

de 1993. 

11.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

11.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DOS CASOS OMISSOS 

-r DF 
12.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

'disposições contidas na Lei n" 8.666, de 1992454m 1 /4i n" 10.520, de 2002 e demais 

normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, norrmis e princípios gerais dos 

contratos. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA— PUBLICAÇÃO 

13.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial do Estado, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — FORO 

14.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato será o da Termo Judiciário da Comarca de Pinheiro- MA. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 de de 20 
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Representante legal da CONTRATANTE 

Representante legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: CPF: 

Nome: CPF: 
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ANEXO IV 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO-MA 
COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO — CCL 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2023-SRP 

Prezados Senhores, Apresentamos a V.S.a, nossa proposta de preços de fornecimento de 
  pelo preço global de R$  
), nos termos do Edital e seus Anexos. 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNIDADE QUANTIDADE V.UNITÁRIO V.TOTAL 

Prazo de Entrega, conforme termo de referência. O prazo de validade da proposta de preços é 
de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da licitação. 

Deelaramos 'que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus 
Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo 
de Referência. 

AJeclararnos que nos preços cotados estão incluídas todas as. .despesas Aue, direta . ou 
indiretaMente; fazem parte do presonte-objeto, tais como gastos da empresa ~suporte técnico 
e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir Obre gastos 

Á da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os 
descontos eventualmente concedidos. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o Contrato no prazo 
determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados: 

Razão Social: 
CNPJ/MF: 
Endereço: 
Tel./Fax: 
Emai-l: CEP: 
Cidade: 
UF: 
Banco: Agência:  c/c:  
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DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DO 
CONTRATO: 

Nome: 
Endereço: 
CEP: Cidade: 
CPF/MF: 
Cargo/Função: 
RG n°: Expedido por: 
Naturalidade: Nacionalidade: 
Localidade, de de 

UF: 

FIRMA LICITANTE/CNPJ ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO 
REPRESENTANTE LEGAL 

Oe ,
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